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Sessão de  20 de novembro  de 1 9  91	 ACORDÃO N9	

Recurso 4: 61.713 - FINSOCIAL - EXS. DE 1984 e 1985

Recorrente: ANDORFATO INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA.	 •

Recorrida : DRF EM ARAÇATUBA (SP)

FINSOCIAL
'CM-ME:ido verificado no processo ma
triz será o aplicável ao processo re=
flexo à vista da estreita correla-ção
de causa e efeito existente entre os
procedimentos fiscais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
• recurso interposto por-:ANDORFATO INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA.

ACORDAM os Membros da QuintaCãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, nos' termos do relat grio e voto que Jpassam.
a integrar o presente julgado, por 'maioria devotos, em REJEITAR a

preliminar de erro na identificaçã^o do sujeito-passivo '3usuácitada

pela-C2mars, vencidos: os Conselheiros Geraldo , Agosti Filho e Sebos.
tio Rodrigues CaBral,.e as demais preliminares argüidas pela re-

corrente, /vencido o Conselheiro Afonso Celso Mattos Lourenço 	 que

acolhia a de cerceamento do direito de defesa, e, no . m&rito,	 por
maidria de votos, em DAR provimento parcial ao recurso, para ex-

cluir da exig2ncia parcela proporcional ã excluída . no processo ma-
triz, vencidos os Conselheiros' Geraldo-Agosti Filho e Sebastião Ro

drigues Cabral que davam provimento integral ao recurso.

Sala dss SessEes	 , 2Q de novembro de 1991

OfJ.V.Q.1
1MAN0EL ANTONr0 CADUCA DIAS 	 PRESIMENTR

/4"42.L.2%. ce.
eSg IWURT O MREIRA DE 'MELO	 RELATOR

Y.V.	 •



VISTO En 	 iqOARP X', CO4A$ PA -$WWRA	 •PROCURADOR PA Fk-

aEssÃo DE; 1 2 DEZ 1991	 ZENDA NACEMAL

REcimsQ DA TAzRNDA NAMMAJI ;NÃO HOUVE

Particíparam, .aí,nda, do preaeu:te ju .igaxehto, 'ua a,eái4Ates. Çonwe-

lheiro: Veri.naldo lienrNyie da SsiVsia, Rapaundo Tranco Diz e Ursu

la Hansen,
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RECURSO N9: 61.713	
•

• ÀCORDÃO112:	 la5,6.186

ligOMMNTE: ANDORFATO INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA.

RELATÓRIO 

Recorre a empresa . ANDORFATO INCORPORAÇÕES E • ...CONS-
TRUÇÕES LM., pessoa jurídica inscrita no CGC sob . o n9 	

, .54.557.632/0001-89, domiciliada à Rua Miguel caputi, 60, Araçatuba

(SP), contra decisão proferida pelo Delegado da Receita Federal em

Araçatuba (SP), que considerou insubsistente impugnação apresenta-

da pela Recorrente contra a exigência fiscal contida no auto de in

fração de fls. —

A citada exigência diz respeito à contribuição devi-.
da ao FINSOCIAL, com base no disposto no § 29, do art. 19, do De-

creto-lei n9 1.940/82, relativa aos meses de dezembro de 1983 e

1984, e é decorrente de processo principal que abriga os recursos

n9s 98.094 e 98.095, já apreciados por este Colegiado.

•A impugnação de fls. 06/12, a informação fiscal de

• fls. 23 e a decisão de fls. 48/51, reprisam os argumentos utiliza-

dos na impugnáção e nos recursos n9s 98.094 e 98.095, contidos nos

processos principais relativos à exigência do imposto de renda pes

soa jurídica feita pelo fisco à Recorrente.

O recurso de fls. 54/55, por seu turno, reprisa os

• 6u di5' •
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argumentos de defesa utilizados nos recursos citados, ã vista da

correlação existente entre os dois feitos.

É o re1at6rio.45

el dm/
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Conselheiro JOSÉ ROBERTO MOREIRA DE MELO, relator

lk vista da estreita correlação de causa e efeito e-

xistente entre o feito principal e o presente , relativo ã contri-

buição do FINSOCIAL, voto no sentido de que se conheça do recur-

so, por tempestivo, para, no márito, dar-lhe provimento parcial,

retificando-se o percentual relativo à responsabilidade da Recor-

rente no imposto de renda devido, base de cálculo da .conttibid4ão

do FINSOCIAL, conforme consta nos recursos principais examinados.

Ressalve-se que, se dos novos cálculos resultar um

agravamento da exigência fiscal, a mesma não poderá ser lançada fa

ce à não competência deste colegiado para tanto.

Brasilia (DF), 20 de novemaro de 1291

CbOISE ROBERTO MOREIRA DE MELO - RELATOR
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